
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.035 - RS (2017/0026631-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RUBEN OTACILIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARCIO BASSO  - RS057553 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : RUBEN COMÉRCIO DE FERRAMENTAS LTDA 
ADVOGADO : MARCIO BASSO  - RS057553 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO 
AO REFIS. EXCLUSÃO. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO.
1. Controverte-se, neste apelo, a respeito da configuração da prescrição do 
crédito tributário objeto de Execução Fiscal. 
2. O Tribunal de origem estabeleceu as seguintes premissas no acórdão 
hostilizado: a) o crédito tributário foi constituído por Termo de Confissão 
Espontânea, em 17.11.2000; b) a parte devedora interrompeu a prescrição ao 
reconhecer o débito por ocasião da adesão ao parcelamento denominado Refis; 
c) a exclusão do Refis se deu em 1º.10.2003; d) tendo sido a exclusão do Refis 
causada pela inadimplência de três parcelas consecutivas, circunstância que no 
caso concreto se deu desde a adesão ao parcelamento, o prazo prescricional 
começou a correr em março de 2001; e) o ajuizamento da demanda data de 
23.11.2005; f) o despacho que ordenou a citação se deu em 9.3.2006, mas a 
demora para a prática do ato judicial não pode ser imputada à Fazenda Nacional, 
incidindo o disposto na Súmula 106/STJ.
3. Em primeiro lugar, o Refis constitui parcelamento regido por legislação 
específica que, diferente do parcelamento ordinário concedido pelos órgãos 
fiscais, prevê expressamente que a rescisão do parcelamento, por inadimplência, 
não se dá de forma automática e independente de notificação do devedor. 
4. Pelo contrário, a legislação que o disciplina expressamente exige a abertura de 
procedimento administrativo de exclusão, com intimação do devedor para 
apresentação de defesa, restaurando-se a exigibilidade apenas a partir do "mês 
subsequente àquele em que for cientificado o contribuinte" (art. 5º, § 2º, da Lei 
9.964/2000). A jurisprudência do STJ, atenta ao regime jurídico específico do 
REFIS, pontuou que o termo inicial da prescrição, nessa hipótese, ocorre a partir 
da exclusão formal do REFIS. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.524.984/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 18/4/2016; AgRg no REsp 
1.534.509/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 25/8/2015.
5. Considerando que a exclusão do recorrente se deu em 1º.10.2003, o 
ajuizamento da Execução Fiscal ocorreu em 23.11.2005 e o despacho que 
ordenou a citação em 9.3.2006, não está configurada a prescrição.
6. Ainda que se considerasse que o termo inicial da prescrição se deu em março 
de 2001, como equivocadamente defende a parte que recorre, o STJ, ao julgar no 
rito do art. 543-C do CPC/1973 o REsp 1.120.295/SP, consolidou a orientação de 
que é aplicável à Execução Fiscal a regra do art. 219, § 1º, do CPC/1973, ou seja, 
de que a interrupção da prescrição retroage à data da propositura da ação.
7. Dessa forma, também por este outro fundamento estaria afastada a hipótese 
de prescrição, pois esta, para todos os efeitos, foi interrompida em 23.11.2005, 
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isto é, dentro do prazo quinquenal.
8. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 06 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.035 - RS (2017/0026631-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RUBEN OTACILIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARCIO BASSO  - RS057553 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : RUBEN COMÉRCIO DE FERRAMENTAS LTDA 
ADVOGADO : MARCIO BASSO  - RS057553 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado:  

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
PARCELAMENTO. 

O recorrente alega violação do art. 174 do CTN. Afirma que a exclusão do 

REFIS por situação configurada em fevereiro de 2001 implicou que o prazo de prescrição fluiu 

entre março/2001 e fevereiro de 2006, ou seja, que até tal período (fevereiro/2006) a 

Execução Fiscal deveria ter sido proposta e despachada. 

Foram apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.

 

Documento: 1590243 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2017 Página  3 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.035 - RS (2017/0026631-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.2.2017.

Não merece acolhida a pretensão veiculada.

O Tribunal de origem consignou as seguintes premissas: a) o crédito tributário 

foi constituído por Termo de Confissão Espontânea, em 17.11.2000; b) a parte devedora 

interrompeu a prescrição ao reconhecer o débito por ocasião da adesão ao parcelamento 

denominado REFIS; c) a exclusão do REFIS se deu em 1º.10.2003; d) tendo sido a exclusão 

do REFIS causada pela inadimplência de três parcelas consecutivas, circunstância que no caso 

concreto se deu desde a adesão ao parcelamento, o prazo prescricional começou a correr em 

março de 2001; e) o ajuizamento da demanda data de 23.11.2005; f) o despacho que 

ordenou a citação se deu em 9.3.2006, mas a demora para a prática do ato judicial não pode 

ser imputada à Fazenda Nacional, incidindo o disposto na Súmula 106/STJ.

Por mais de um fundamento é possível verificar que a pretensão recursal não 

procede.

Em primeiro lugar, o REFIS constitui parcelamento regido por legislação 

específica que, diferente do parcelamento ordinário concedido pelos órgãos fiscais, prevê 

expressamente que a rescisão do parcelamento, por inadimplência, não se dá de forma 

automática e independente de notificação do devedor. 

Pelo contrário, a legislação que o disciplina expressamente exige a abertura de 

procedimento administrativo de exclusão, com intimação do devedor para apresentação de 

defesa, restaurando-se a exigibilidade apenas a partir do "mês subsequente àquele em que for 

cientificado o contribuinte" (art. 5º, § 2º, da Lei 9.964/2000). A jurisprudência do STJ, atenta 

ao regime jurídico específico do REFIS, pontuou que o termo inicial da prescrição, nessa 

hipótese, ocorre a partir da exclusão formal do REFIS. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SUPOSTA OFENSA 
AO ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIO  NO  ACÓRDÃO  
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RECORRIDO. PARCELAMENTO. MARCO INICIAL DO CURSO DA 
PRESCRIÇÃO. EXCLUSÃO FORMAL DO CONTRIBUINTE. 
PRECEDENTES.

1.   Não  havendo  no  acórdão  recorrido  omissão,  obscuridade  
ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Em parcelamento, o marco inicial do curso da prescrição 
inicia-se com  a  exclusão  formal  do contribuinte do programa. Esse ato gera 
para  a  Fazenda  Pública,  a  possibilidade imediata de cobrança do crédito 
confessado. Precedentes.

3.  Em  que pese no caso dos autos tenha existido a "inexistência 
de faturamento", causa que gera a rescisão do parcelamento, para que se retome 
a exigibilidade do crédito tributário, e tenha início o prazo prescricional  para a sua 
cobrança, essencial que haja ato formal de rescisão  do  parcelamento. Não 
sendo possível a contagem do prazo a partir da ocorrência da situação 
autorizativa da exclusão.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.524.984/SC, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
18/4/2016).

TRIBUTÁRIO. REFIS. PRESCRIÇÃO. INADIMPLEMENTO. 
TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. ART. 5º, § 2º, DA LEI N. 9.964/2000. 
PUBLICAÇÃO DE PORTARIA DO COMITÊ GESTOR DO REFIS. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. Excluído o contribuinte do REFIS, inicia-se com o respectivo ato 
de exclusão o prazo prescricional intercorrente para a exigência da exação. 
Inteligência do art. 5º, § 1º, da Lei 9.964/2000.

2. Precedentes: EDcl no AgRg no  REsp 1.338.513/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/03/2013, DJe 21/03/2013; REsp 1.144.963/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 18/12/2012; 
REsp 1.144.962/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 1º/07/2010; REsp 1.046.689/SC, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/06/2008, 
DJe 06/08/2008.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.534.509/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 25/8/2015).

Considerando que a exclusão do recorrente se deu em 1º.10.2003, o 

ajuizamento da Execução Fiscal ocorreu em 23.11.2005 e o despacho que ordenou a citação 

em 9.3.2006, não está configurada a prescrição.

Ainda que se considerasse que o termo inicial da prescrição se deu em março 

de 2001, como equivocadamente defende a parte que recorre (e também equivocadamente 

entendeu o órgão fracionário da Corte local, ao julgar os Embargos de Declaração que foram 
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opostos), o STJ, ao julgar no rito do art. 543-C do CPC/1973 o REsp 1.120.295/SP, 

consolidou a orientação de que é aplicável à Execução Fiscal a regra do art. 219, § 1º, do 

CPC/1973, ou seja, de que a interrupção da prescrição retroage à data da propositura da 

ação.

Dessa forma, também por este outro fundamento estaria afastada a hipótese de 

prescrição, pois esta, para todos os efeitos, foi interrompida em 23.11.2005, isto é, dentro do 

prazo quinquenal.

Com essas considerações, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0026631-0 REsp 1.655.035 / RS

Números Origem:  200571000392573  50406486620164047100  RS-200571000392573  
RS-50406486620164047100

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUBEN OTACILIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARCIO BASSO  - RS057553 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : RUBEN COMÉRCIO DE FERRAMENTAS LTDA 
ADVOGADO : MARCIO BASSO  - RS057553 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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